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A Sua Excelência o Senhor

JURAC1 JORGE DA SILVA

Procurador-Geral do Estado de Rondônia - PGE
NESTA

Senhor Procurador-Geral,

Porto Velho, 9 de maio de 2018.

Com atenciosos cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência, para fins de arguição de
inconstitucionalidade, cópia da parte vetada pelo Poder Executivo e promulgada pela Assembléia
Legislativa, da Lei n" 4.237, de 26 de março de 201cS, que "Altera c acrescenta dispositivos à Lei n° 3.270,
de 5 de dezembro de 2013, que 'Institui o Regime de Previdência Complementar para os servidores públicos
titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona e dá outras providências."'.

Na oportunidade, reafirmo meus sinceros protestos de especial estima c consideração.

DANIEL

Govei
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Judiciário locais, bem assim do Miuislciio Publico estadual «' cvckicio ,1.. podei de emenda
pelos nienibi.iv do Parlamento, i|iialilica-sc com,, pienogaliva ineienu .1 luncao legislativa a..
I slado <> podei de emendai 0,11c nuo conslilui derivação a., podei de iniciai ,. pioicss.. de
lormacão das k-is i|ualilicu-se como picnogali\a delêrida .1.- pailuiiiciiiarcs que se sujeitam no
enianto. uiianlo ao seu cxeieicio, as restrições impostas cm/,„„/.,„, ,-/,«,.*«> pela li. A Cl de
l°XS. prestigiando o exercício da função pailameulai. alasiou munas das lesincoes ijue incidiam,
especificamente. 110 legime constitucional antenoi. sobic ,. podei de emenda leconliceido „,.s
membros do Legislativo. 1» legisladoi coiisiilumic. .10 assim procedei icitJincnic pielendeu
repudiai a concepção legalista de I slado (/í/./32 143 - Hl.l U |tt? «/./M (. /{/./-Mi 3-4S) ,|lK
suprimiria, caso ainda prevalecesse, o podei de emenda dos membros .1.. I egislativo Revela se
plenamenie legitimo, dc-.se modo. ,. exeicicio do podei di emenda pelos pailameiiiares. uiesiiio
quando se tratai de pro|clos ile lei sujeitos a reserva de iniciativa de outros oigáos e l'odcrcs d..
I-.slado, incidindo. 110 enianio. sobie essa prerrogativa parlameiilai .pie e ineienle a atividade
legislativa -. as restrições decorrentes do próprio le.xki consumeloual d I .111 h.\, I c II). bcin
assnn aipiela Ilindada \\.\ exigência de que as emendas de iniciativa parlamentai sempre guaidcni
relação de pertinência ("afinidade lógica") com .. objeto da pioposicao legislativa (ADI 1 >.s|
M<'. rei mm 1 elso de Mello |. 11-« JuiiJ, I'. />.// de 25 Iti _'n| * 1

Em respeito ao Processo Legislativo c .10 Principio da Separação dos Poderes. as Emendas
Pailameiiiares devem ler pertinência temática com o Projeto de Lei pi oposto, lal circunstancia e
disciplinada 110 inciso II do artigo 7" da Lei Complementar 11" 05, IOOS, eii|o leoi segue reproilu/ido:

Alt 7". D primeiro artigo do lexlo indicaia o ob|elo da lei c .. icspcclivo âmbito de aplicação,
observados os seguintes princípios.

II a lei não comerá maleria eslraulia a seu objeto ..11 .1 esle não vinculada poi afinidade
pertinência ou conexa,..

Deste modo. as Emendas dispostas pela Assembléia Legislativa de Rondônia caiccem da cilada
pertinência temática, ve/ que a exclusão dos servidores militares do Regime de Previdência
Complementar Estadual não foi objeto do Projeto de Lei Ordinária 11" S3U 2017.

Observa-se que a inclusão dos militares no supracitado Regime loi objeto de discussão poi essa
Egrégia Casa quando da aprovação da Lei primitiva, isto é, a Lei n" 3.270, de 5 de dezembro de 2013.

Importa consignar que os $§ 4" c 5" do artigo 24 da Constituição Estadual, com n-daçao contenda
pela Emenda Constitucional n" I 12. de 201b. não tem o coudão de afastai a incidência das regras úo
Regime ile Previdência Complementai aos militares, mas possuem o escopo ile assegurar o direito a
paridade c ao recebimento de proventos de inatividade não inferiores a ienumeração ou subsidio
percebidos pelos mesmos postos e graduações na ativa àqueles que ingressaram nas fileiras militares d<>
Estado até a data ile inicio de vigência do mencionado Regime.

Assim, a submissão dos militares ao Regime de Previdência ( ompleinentai seja poi parle dos ijue
ingressarem após o inicio de vigência ou por àqueles antigos que optarem poi aderii ao Regime, encontra
respaldo no inciso X. ^ 3" do artigo 142 da Constituição federal, bem como wu ;• '•>" iU> artigo 2 1 da
Constituição Estadual.

Ainda, a manutenção do termo "e os militares do Estado de Rondônia constante da I menta i\o
Projeto de Lei deste Executivo deve ser restabelecido, visto que não deve havei contradição entre <> seu
texto c o lexlo normativo, pois como alertava o Professor liei) Lopes Metrelles. a ementa "ainda a
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interpretação do texto por conter a essência do pensamento Ao legislador". 111 Direito Municip.il
Brasileiro, p. 670.

Diante do exposto, conclui-se que os dispositivos delicados merecem .1 aposição de veto poi
violação ao Princípio Constitucional da Separação dos Podei cs c ao Principio da Pertinência lematica ao
Projeto de Lei apresentado pelo 1'hefe do Podei Executivo.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e. consequentemente com
a pronta aprovação do mencionado veto parcial, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível
apoio, subscrevenilo-ine com especial estima c consideração.

CONKIK IO AIRES MOURA

(ioveruador



Art. 3°. VETADO.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 7°
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LEI N. 4.237 , DE 26 DE MARCO DE 2018.

Altera e acrescenta dispositivos à Lei n" 3.270, de 5 de
dezembro de 2013. que "Institui o Regime de Previdência
Complementar para os servidores públicos titulares de
cargo eletivo, inclusive os membros dos órgãos que
menciona e dá outras providências."

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I". O artigo 1"; o ca/ml do artigo 2": o artigo 3" e seu parágrafo único: o § 2" do artigo 7": e o
capiil do artigo 8" da Lei n° 3.270. de 5 de dezembro de 2013, passam a vigorar com as seguintes
redações:

"Art. I".VETADO.

Art. 2". O Regime de Previdência Complementar ê aplicável aos servidores e membros de Poderes e
Órgãos autônomos previstos neste artigo que, em qualquer dos três casos, tiverem ingressado no serviço
público estadual a partir da aprovação do Convênio de Adesão e do Plano de Benefícios pelo órgão
federal de supervisão da Previdência Complementar, sendo:

§ 2°. Os servidores e membros de Poderes e Órgãos referidos nos incisos I a III do artigo 2" desta
Lei, com remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social que venham a ingressar no serviço público a partir do início da vigência do Regime de
Previdência Complementar do Estado de Rondônia, serão automaticamente inscritos no respectivo Plano
de Previdência Complementar desde a data de entrada em exercício.

Art. 8". A alíquota de contribuição do patrocinador será, no máximo, igual à contribuição individual
do participante para o Regime, respeitada, cm qualquer hipótese como limite máximo, a alíquota de 7,5%
(sete e meio por cento).

Art. 2°. Fica acrescentado à Lei n" 3.270, de 2013, o § 2" do artigo 2", renumerando-se o atual
parágrafo único para § 1", a seguir:

"Art. 2"
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§ 2". Os servidores referidos nos incisos I a III do capul deste artigo que tenham ingressado no
serviço público até o dia anterior à data de início de vigência do Regime de Previdência Complementar,
poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir aos planos de benefícios administrados conforme o
capul ou § I" do artigo 7" desta Lei, sem a contrapartida do Estado."

Art. 3". Fica acrescentado o artigo 2"-A à Lei n" 3.270, de 2013, com a seguinte redação:

"Art. 2"-A. O Estado de Rondônia é o patrocinador do Plano de Benefícios destinado aos servidores
e membros ile que trata esta Lei sendo representado pelo Governador do Estado que poderá delegar por
Decreto esta competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o capul deste artigo compreende a celebração de
convênios de adesão, seus distratOS e aditivos, manifestação acerca da aprovação, liquidação, saldamento
ou alteração do Plano de Benefícios patrocinado pelo Estado de Rondônia e demais atos eorrelatos."

Art. 4". Ficam acrescidos os §§ 3". 4". 5° e 6" ao artigo 7" da Lei n° 3.270, de 2013, conforme segue:

"Art. 7"

§ 3". Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua
inscrição, nos termos do regulamento do Plano de Benefícios.

§ 4°. Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até 90 (noventa) dias da data da
inscrição, liea assegurado o direito à restituição das contribuições vertidas pelo participante, a ser paga
em até 60 (sessenta) dias do pedido de cancelamento, conforme saldo na conta individual relativo às suas
contribuições.

§ 5°. O cancelamento da inscrição previsto no § 4" não constitui resgate.

§ 6". As contribuições realizadas pelo patrocinador serão restituídas à respectiva fonte pagadora no
mesmo prazo e condições previstos no § 4" deste artigo."

Art. 5". VETADO.

Art. 6". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 26 de março de 201S. 130"da República.

'

CONFUCIO AIRES MOURA

Governador


